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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Federação Brasileira de Patrulheirismo - FBP, Instituição regularmente constituída, congrega os Círculos de Amigos do Menor Patrulheiro - CAMP e tem sua sede localizada na Rua Boa Vista n.º 280, 16º andar. Tem como objetivo desenvolver atividades de caráter pedagógico, em complementação à educação básica, para crianças e adolescentes de 7 anos completos até 18 anos incompletos.

Em 1991, a Federação Brasileira de Patrulheirismo  protocolou neste Colegiado pedido de autorização para certificar os menores que estudavam sob sua orientação. O curso oferecido, porém, não tinha amparo legal na Lei n.º 5.692/71 e o Conselho Estadual de Educação não pode reconhecê-lo, indeferindo a solicitação por  meio do Parecer CEE n.º 133/92.

Em 1992, a Federação Brasileira de Patrulheirismo solicitou reconsideração do disposto no Parecer CEE n.º 133/92, solicitando que as atividades desenvolvidas pela Federação fossem reconhecidas, não mais em nível de 1º grau e sim em nível de ensino supletivo, nos termos da Deliberação CEE n.º 23/83. 

Analisado o programa apresentado, o curso foi então enquadrado, por meio do Parecer CEE n.º 1.175/92,  como Curso de Suprimento, nos termos da Deliberação CEE 23/83, ficando a Federação Brasileira de Patrulheirismo autorizada a instalar o referido curso, considerado de caráter educativo suplementar, para jovens na faixa etária dos 14 aos 18 anos incompletos e que estivessem freqüentando o ensino regular. 

Em 1998, o Presidente da Federação Brasileira de Patrulheirismo encaminhou à Secretaria de Assistência Social do Ministério da Presidência e Assistência Social, por meio de ofício dirigido ao Sr. Presidente da República, o Projeto Patrulheirismo, solicitando Parecer sobre o mesmo.  Como o projeto é desenvolvido em São Paulo, o Ministério da Presidência e Assistência Social encaminhou a solicitação à Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. 

Em 26 de abril de 1999, a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas da Secretaria de Estadol da Educação manifestou-se pelo encaminhamento do protocolado a este Colegiado, já que o Projeto Patrulheirismo constituiu objeto de análise e Parecer deste Órgão, e foi considerado, sob a égide da Lei n.º 5.692/71 e Deliberação CEE n.º 23/83, Curso de Suprimento.

No expediente, protocolado neste Colegiado em 12-05-99, a Federação Brasileira de Patrulheirismo questiona sobre a denominação atual do curso oferecido, tendo em vista não existir mais a figura do Curso de Suprimento anteriormente autorizado. Informa, em documento anexo, que através do Curso Básico, a Federação Brasileira de Patrulheirismo propõe-se a, com base na filosofia do patrulheirismo, oferecer oportunidade de novas vivências para os alunos, servindo o conteúdo do curso “ como instrumento para que o jovem encontre soluções para suas dificuldades, conheça seu próprio potencial e trace metas para o futuro, favorecendo sua auto-confiança junto á comunidade, escola família e trabalho”. 

1.1 APRECIAÇÃO

A nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Federal n.º 9.394/96 e as normas dela decorrentes revogam expressa ou tacitamente os dispostivos legais, que à luz da Lei Federal 5692/71, fundamentaram a decisão anterior deste Colegiado e possibilitaram a autorização, através do Parecer CEE nº 1175/92, para que a Federação Brasileira de Patrulheirismo desenvolvesse  trabalho educacional de caráter educativo suplementar, caracterizado como curso supletivo, na função suprimento, nos termos previstos na Deliberação CEE 23/83. Ocorre que o ensino supletivo, contemplado na nova LDB na modalidade de educação de jovens e adultos, destina-se, conforme previsto no artigo 37 da referida Lei, àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria, compreende  a base nacional comum do currículo e habilita ao prosseguimento de estudos em caráter regular. Assim concebido, o ensino supletivo restringe-se à antiga função suplência e deixa de abranger as funções  de aprendizagem, suprimento e qualificação previstas na Lei anterior  e disciplinadas, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, através da Deliberação CEE 23/83.

A proposta ora apresentada para o curso básico de Patrulheirismo,  fundamentada no Parecer nº 1175/92, não pode ser analisada à luz do referido preceito legal, visto que já  não subsiste no ensino  supletivo a função suprimento e como tal não pode ser enquadrado e autorizado o referido curso.

Cursos de educação não formal estão presvistos e a modalidade de educação profissional de nível básico é disciplinada no Decreto Federal nº 2208/97 e em deliberações específicas deste Colegiado, precipuamente a Deliberação CEE 14/97 e as Indicações CEE nº 14/97 e nº 23/97. O referido  Decreto define como um dos objetivos da educação profissional, no inciso IV do artigo 1º “qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do trabalho” e, no Artigo 2º, prevê que essa educação profissional pode ser “ desenvolvida em articulação  com o ensino regular ou em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada”. Assim, cursos  de qualificação profissional de nível básico podem ser programados  como modalidade de educação não formal, não estão sujeitos a regulamentações curriculares e podem ser oferecidos de forma livre em função das necessidades do mundo do trabalho e da sociedade. 

O Curso Básico de Patrulheirismo que vinha sendo oferecido pela Federação Brasileira de Patrulheirismo  não pode ser atualmente caracterizado como curso de  suprimento, já que tal função não mais existe no ensino supletivo, ficando portanto prejudicada a autorização anteriormente concedida nos termos do Parecer CEE nº 1175/92. No entanto, cursos de qualificação profissional básica, com organização curricular livre e adequados à clientela à qual se destinam,  poderão ser oferecidos  pela Instituição, como educação não formal, observados os princípios e objetivos para a educação profissional de nível básico estabelecidos no Decreto Federal nº 2208/97 e nas orientações expedidas por este Conselho. 

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Federação Brasileira de Patrulheirismo nos termos deste Parecer.

São Paulo, 26 de agosto de 1999

Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                            Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Zouza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.
Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 1º de setembro de 1999.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                                                     Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de setembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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